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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 38/2021/M 

 
de 21 de dezembro 

 
Assegura a regularização dos vínculos precários existentes na RTP-Madeira 

 
O Programa de Governo do XXI Governo da República previa a limitação do uso pelo Estado de trabalho precário, 

estabelecendo uma política clara de eliminação progressiva do recurso a trabalho precário e a programas de tipo ocupacional 
no setor público como forma de colmatar necessidades de longa duração para o funcionamento dos diferentes serviços 
públicos. 

Para cumprir essa meta, a Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2017, no artigo 
25.º, determinou a criação de um programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na Administração Pública e 
no Setor Empresarial do Estado, posteriormente designado de PREVPAP. 

O combate à precariedade laboral tem de ser um imperativo nacional, seja no setor público ou privado. 
É inaceitável que empresas públicas, como é o caso da RTP e, em particular, a RTP-Madeira, sejam promotoras da 

precariedade laboral, através de vínculos precários diretos para o desempenho de necessidades permanentes, ou pela 
subcontratação de trabalhadores através de empresas de prestação de serviços, para garantir o normal funcionamento da 
empresa. 

É certo que já foram integrados 8 trabalhadores com vínculos precários nos quadros da RTP-Madeira, mas ainda faltam 
muitos mais verem reconhecido que o seu trabalho é fundamental ao funcionamento da empresa. 

Este reconhecimento da integração de 8 trabalhadores precários nos quadros da RTP-Madeira não é alheio à luta dos 
trabalhadores e à intervenção decisiva do PCP. 

Mas no combate à precariedade laboral não podemos deixar que ninguém fique para trás. 
Na RTP-Madeira, porque o Governo do PS na República não cumpriu com a legislação aprovada em tudo quanto o 

obrigava à vinculação de trabalhadores precários nos quadros de pessoal da RTP, existem muitos trabalhadores em situação de 
precariedade laboral. 

O agravamento da precariedade laboral na RTP-Madeira resulta, agora, do facto de, para além dos precários que já 
existiam, se ter iniciado um processo de requisição de mais trabalhadores precários para as necessidades de funcionamento 
permanente da RTP-Madeira, ou seja, como se já não fosse suficientemente grave o facto de não se terem resolvido os 
problemas dos precários que já exerciam atividade continuada na RTP-Madeira - com casos de trabalhadores que são 
precários há mais de 15 anos - agora, assiste-se ao somar de ainda mais trabalhadores precários para garantir o serviço 
televisivo na Região. Segundo dados das associações representativas dos trabalhadores na RTP-Madeira, existem cerca de 50 
trabalhadores em situação de precariedade laboral, a trabalhar nas condições seguintes: 

Todos estes trabalhadores desempenham funções essenciais ao normal funcionamento da RTP-Madeira; 
Os equipamentos e instrumentos de trabalho utilizados pertencem à RTP-Madeira; 
O trabalhador observa horas de início e de termo da prestação, determinadas pela RTP-Madeira; 
Os trabalhadores respondem diretamente às chefias da RTP-Madeira; 
Alguns destes trabalhadores passam recibos verdes a empresas externas, quando na verdade os funcionários prestam 

funções em exclusividade para a RTP-Madeira. 
A não integração destes trabalhadores nos quadros da RTP configura um ato da mais elementar injustiça, contrariando a 

intenção do Estado em reduzir o trabalho precário na Administração Pública e nas empresas públicas. 
Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas 
Leis n.ºs Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, e Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo da República que, durante 
o segundo semestre de 2021, garanta as respostas às necessidades permanentes do Centro de Produção da RTP-Madeira 
através da regularização extraordinária de vínculos dos trabalhadores que prestam funções em exclusividade para aquele 
Centro de Produção e desempenham funções essenciais ao seu normal funcionamento, independentemente de terem vínculo 
com a RTP-Madeira ou com uma empresa de prestação de serviços. 

 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 3 de novembro de 2021. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 39/2021/M 
 

de 21 de dezembro 
 

Realização de uma avaliação aos hábitos de sono dos estudantes da Região Autónoma da Madeira 
 

Os hábitos de vida saudáveis das crianças e dos jovens, fundamentais para a saúde, são importantes em todas as vertentes 
do seu desenvolvimento integral e assumem um papel crucial no âmbito do seu rendimento escolar. 

Neste sentido, consideramos que a educação para a saúde assume cada vez mais uma função estruturante na vida dos 
nossos estudantes. A saúde é um direito que deve ser defendido e promovido, de forma sustentada e abrangente, no seio das 
famílias, das comunidades, do trabalho e na escola. 
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Para além do ambiente familiar, a escola é um local adequado para o desenvolvimento de uma política de promoção e de 
educação para a saúde onde os alunos poderão ser sensibilizados para cuidarem de si próprios e ter a oportunidade de adquirir 
os conhecimentos e os hábitos de saúde física, mental e social. 

Os estudos já publicados, em Portugal, têm vindo a alertar para a problemática da qualidade do sono das crianças e dos 
jovens no nosso país que não é recente, mas que se agravou com as contingências impostas pela pandemia da Covid-19 e sem 
tendências para melhorar. 

O neurocientista inglês Matthew Walker, professor de Neurociência e Psicologia na Universidade de Berkley, na 
Califórnia, diretor do Laboratório de Sono e Neuroimagiologia, na mesma Universidade, com diversos estudos científicos 
publicados, afirma que a privação do sono é um dos maiores erros da humanidade e escreveu que «a epidemia silenciosa da 
perda do sono é o maior desafio de saúde pública que enfrentamos no século xxi». 

A Dr.ª Conceição Pereira, pneumologista e especialista em medicina do sono, referiu, numa entrevista, que quando 
falamos em saúde, preocupamo-nos com diversos aspetos, importantes e necessários, mas «o sono tem sido muito esquecido, 
descurado». 

Cientes da relevância desta problemática, com impactos demasiado negativos na qualidade de vida das nossas crianças e 
jovens, na Região, não nos podemos limitar a abordar a matéria de forma leve, com umas pequenas sessões de informação ou 
com a manifestação de preocupações. A complexidade da situação exige uma intervenção bem pensada, estruturada e 
contínua. 

Neste sentido, considera-se que, e apesar dos estudos já realizados no país dirigidos à população em geral e em período de 
pandemia, pela especificidade da população mais jovem, em idade escolar, seria prudente avaliar a situação desta realidade 
junto dos nossos alunos, para podermos prevenir o futuro e agir no presente de modo mais eficiente. 

O sono dos alunos em qualidade e quantidade é fator essencial para o seu rendimento escolar, desenvolvimento das suas 
aprendizagens, equilíbrio físico, mental e social. Como dizem os especialistas nesta área da saúde, a função reparadora do 
sono é insubstituível, constituindo-se como uma autêntica necessidade básica. 

Perante a importância do sono que afeta, hoje, cada vez mais a população, em particular os mais jovens, em crescimento e 
em processos de aprendizagem, será mais eficaz conhecermos a verdadeira realidade da situação, com dados concretos sobre 
os fatores que influenciam o sono, os ciclos de sono/vigília, as rotinas e os estilos de vida. 

Assim sendo, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e 
alterado pelas Leis n.ºs Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, e Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo Regional 
da Madeira, o seguinte: 

 
1 -  Que proceda à avaliação dos hábitos de sono dos estudantes na Região, a partir do 2.º ciclo, através de inquéritos, 

realizados pelas escolas, aos alunos e respetivos encarregados de educação; 
 
2 -  Que elabore as devidas recomendações a serem postas em prática pelas famílias e pelas escolas, no sentido de 

promover uma boa qualidade do sono, atendendo a que é fundamental para todo o processo de aprendizagem, além da 
saúde em geral. 

 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 30 de novembro de 2021. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 
 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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